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DIRETORIA LEGISLATIVA 
SeATA 

LEGISLATURA 2021 A 2024 

APROVADA PELO PLENÁRIO EM 1.º/4/2024 

Reunião Ordinária do dia 27 de março de 2024 
Presidente: vereador Caio André Pinheiro de Oliveira  

Secretário-Geral: vereador João Carlos dos Santos Mello  

 

No dia vinte e sete de março do ano de dois mil e vinte e quatro, às nove horas e 

quinze minutos, realizou-se a sessão ordinária da Câmara Municipal de Manaus, no 

plenário Adriano Jorge, em sua sede própria, na rua Padre Agostinho Caballero 

Martin, n. 850, São Raimundo, nesta Capital, Estado do Amazonas, presidida pelo 

vereador Caio André Pinheiro de Oliveira, do Podemos; e, eventualmente, pela 

vereadora Yomara Jesuína Lins Rodrigues, do Partido Renovador Trabalhista 

Brasileiro (PRTB); secretariada pelos vereadores Carmem Glória Almeida Carratte, 

do Partido Socialista Brasileiro (PSB); e Lissandro Breval Santiago, do Avante. 

PRESENTES, ainda, os vereadores Allan Campelo da Silva, Daniel Amaral 

Vasconcelos, Rodrigo Guedes Oliveira de Araújo e Roberto Sabino Rodrigues, do 

Podemos; Samuel da Costa Monteiro, do Partido Liberal (PL); Cícero Custódio da 

Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT); Diego Roberto Afonso, Éverton Assis dos 

Santos e Maria Jacqueline Coelho Pinheiro, do União Brasil (União); David Valente 

Reis, Manoel Eduardo dos Santos Assis, Marcel Alexandre da Silva, Alonso 

Oliveira de Souza e Gilmar de Oliveira Nascimento, do Avante; Ivo Santos da Silva 

Neto, do Partido da Mulher Brasileira (PMB); Elissandro Amorim Bessa, do 

Solidariedade (SD); Francisco Carpegiane Veras de Andrade e Márcio José Maia 

Tavares, do Republicanos; Jaildo de Oliveira Silva, do Partido Verde (PV); François 

Vieira da Silva Matos, do Partido Social Democrata (PSD); Luís Augusto Mitoso 

Júnior, do Movimento Democrático Brasileiro (MDB); Marcelo Augusto da Eira 

Corrêa, do Partido Socialista Brasileiro (PSB); Raiff Matos Silva Vasconcelos, Elan 

Martins de Alencar e Wallace Fernandes de Oliveira, do Democracia Cristã (DC); 

Robson da Silva Teixeira e Rosivaldo Oliveira Cordovil, do Partido da Social 

Democracia Brasileira (PSDB); Thaysa Lippy Silva de Souza e Jander de Melo 

Lobato, do Progressistas (PP); William Robert Lauschner, do Cidadania; Dione 

Carvalho dos Santos, Joelson Sales Silva, Eduardo Assunção Alfaia, João 

Kennedy de Lima Marques e Rosinaldo Ferreira da Silva, Sem Partido. 

JUSTIFICADA a ausência dos vereadores Antônio Almeida Peixoto Filho, do Agir36, 

conforme o Memorando n. 020/2024 – GVP; e João Carlos dos Santos Mello, do 

Republicanos, de acordo com o Memorando n. 013/2024 – GVJC. Havendo quórum 

regimental e invocando a proteção de Deus, o Presidente declarou aberta a 

reunião. Na sequência, a secretária, vereadora Glória Carrate, leu a Ata da sessão 

ordinária do dia vinte e seis de março do ano em curso. Em seguida, o Presidente 

passou os trabalhos para o PEQUENO EXPEDIENTE, anunciando os inscritos. O 

primeiro orador, vereador Rodrigo Guedes, cobrou da Prefeitura informações sobre 
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a minuta de um projeto de lei, que fixava o percentual de aumento dos profissionais 

de educação em 1,25%, pedindo a revisão do cálculo antes de seu envio para 

deliberação na Casa. O segundo orador, vereador Capitão Carpê, manifestou-se a 

respeito do foguetório e da briga de facções que culminou na morte de três suspeitos, 

no bairro do São Raimundo, ocorridas no dia anterior, enfatizando a importância da 

ação integrada das autoridades policiais no combate aos crimes e ao avanço das 

facções criminosas no Estado. Concluindo, pediu esclarecimentos das autoridades 

competentes sobre o acontecimento. O terceiro orador, vereador Elan Alencar, 

endossou as palavras do seu antecessor em relação à segurança pública na cidade e 

discorreu sobre a diminuição do efetivo da Polícia Militar, data base e chamamento 

dos aprovados do último concurso, de igual modo, a respeito das demandas da Polícia 

Civil. Após, exibiu vídeo e comentou sobre sua participação na inauguração da Creche 

Municipal Caio Fabio D’Araújo, na zona Norte da cidade. O quarto orador, vereador 

Prof. Samuel, falou sobre o trabalho de anamnese que realizou em uma penitenciária 

da cidade, onde constatou que a maioria dos presos iniciaram seus delitos no início 

da adolescência, em virtude do uso das drogas ilícitas. Ressaltou a importância de 

trabalhar as famílias e realizar ações de prevenção, dando oportunidade de estudo e 

de ocupação profissional aos adolescentes, conhecendo e sanando as necessidades 

destes para que os mesmos não se desviem para os caminhos dos crimes. O quinto 

orador, vereador Lissandro Breval, exibiu imagens da falta de estrutura em áreas 

de circulação que alagavam no período de chuvas e a situação de duas pontes que 

estão desmoronando no bairro São José, que necessitam uma ação urgente por parte 

da Secretaria Municipal de Obras – Seminf. Ressaltou também a dificuldade que a 

população e os presidentes de bairros enfrentavam para serem atendidos na citada 

secretaria e cobrou da Prefeitura uma resposta para os problemas relatados. O sexto 

orador, vereador William Alemão, criticou a coerção que os líderes comunitários 

sofriam por parte do Executivo Municipal, quando se manifestavam em relação às 

obras inacabadas nos bairros, citando o exemplo dos serviços de infraestrutura no 

bairro São José e no Parque das Tribos, comunidade localizada na região do Tarumã-

Açu que estavam prejudicando os moradores das localidades, motivo pelo qual 

solicitava à Prefeitura para que concluísse os trabalhos que iniciava. O sétimo 

orador, vereador Jaildo Oliveira, cobrou do Instituto Municipal de Mobilidade Urbana 

– Immu a reforma urgente nos terminais de ônibus, informando que encaminharia 

requerimento ao referido órgão, solicitando informações sobre o plano de ação, as 

datas de início e quais seriam contemplados, questionando, ainda, a destinação dos 

recursos disponíveis para a execução dos serviços e, por último, apelou aos seus 

pares para que aprovassem a matéria em questão. O oitavo orador, vereador Sassá 

da Construção Civil, manifestou sua tristeza com a postura da deputada Débora 

Menezes, por tentar impedir o trabalho da imprensa na cobertura da visita do deputado 

federal Nikolas Ferreira a Manaus, convocando os meios de comunicação para que 

emitissem nota de repúdio à parlamentar, tendo em vista que os jornalistas deveriam 

ser respeitados. Ato contínuo, o Presidente encerrou o Pequeno Expediente, 

convocou os vereadores a comparecerem ao plenário para a realização da Ordem do 

Dia e solicitou que registrassem, novamente, suas presenças. Pela Ordem, o 
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vereador Wallace Oliveira pediu preferência ao Requerimento n. 4.467/2024; o 

vereador William Alemão, ao Requerimento n. 3.484/2024; a vereadora Yomara 

Lins, ao Requerimento n. 4.450/2024; o vereador Capitão Carpê, ao Requerimento 

n. 3.727/2024, tendo observado que o Requerimento n. 917/2024 ainda não havia 

retornado à pauta; o vereador Allan Campelo, à Indicação n. 127/2024; o vereador 

Lissandro Breval, ao Requerimento n. 4.426/2024; o vereador Jaildo Oliveira, ao 

requerimento, de sua autoria, referente ao pedido de informações sobre a reforma dos 

terminais; o vereador Joelson Silva, à Indicação n. 121/2024; o vereador Rodrigo 

Guedes, ao Requerimento n. 4.219/2024; o vereador Kennedy Marques, ao 

Requerimento n. 2.877/2024; o vereador Mitoso, à Moção n. 090/2024; o vereador 

Daniel Vasconcelos, ao Requerimento n. 3.682/2024; e o vereador Gilmar 

Nascimento, à Moção n. 089/2024, tendo consultado a Mesa sobre a situação da 

pauta, em razão do vencimento do prazo determinado pelo parágrafo 1.º do artigo 64 

da Lei Orgânica do Município de Manaus – Loman para a apreciação do Projeto de 

Lei do Poder Executivo sobre a alteração do empréstimo, considerado de extrema 

relevância, salientando que segundo o citado parágrafo, se não fosse cumprido o 

prazo de trinta dias úteis, a pauta estaria “trancada”, em conformidade com o artigo 

193, parágrafos 5.º e 6.º do Regimento Interno, pedindo a atenção da Mesa para o 

cumprimento da legislação e solicitando que se houvesse entendimento contrário, 

constasse nesta Ata. O Presidente informou ao vereador Gilmar Nascimento, que 

desde a primeira vez que ele havia suscitado os artigos, bem como, argumentado a 

respeito do assunto, a Mesa entendeu, inclusive, com a orientação da Procuradoria, 

que o vereador teria razão, se o projeto tivesse sido deliberado e aprovado o regime 

de urgência. Pela Ordem, o vereador Elan Alencar pediu preferência à Indicação n. 

125/2024. Em Questão de Ordem, o vereador Gilmar Nascimento se manifestou, 

novamente, em relação ao assunto abordado anteriormente, alertando que, conforme 

preconizava o artigo 152 do Regimento Interno, os projetos de lei com prazos fatais 

para sua apreciação, independentemente de parecer nas Comissões, deveriam 

constar na pauta pelo menos nas três últimas reuniões que antecedessem o término 

do prazo, ressaltando, ainda, que a Procuradoria estava equivocada quanto à 

interpretação. Por último, solicitou que o assunto abordado por ele constasse nesta 

Ata. O Presidente assentiu e determinou que constasse em Ata, não só o 

entendimento da Mesa, mas também o parecer da Procuradoria sobre o assunto, 

tendo explicado que o início da contagem do prazo estava condicionado à votação do 

pedido de urgência, na ocasião da deliberação. Em Questão de Ordem, o vereador 

Eduardo Alfaia corroborou a fala do vereador Gilmar Nascimento, ressaltando que a 

Casa poderia incorrer num precedente, caso o entendimento da Mesa permanecesse, 

lembrando, ainda, ao Presidente Caio André que uma de suas propostas para assumir 

a presidência foi que pautaria sua conduta pela legalidade e respeito à legislação e 

ao Regimento Interno. O questionante invocou o parágrafo 5.º do Regimento Interno 

e solicitou a reavaliação da Procuradoria da Casa, a fim de que o Regimento Interno 

fosse devidamente cumprido. Por último, destacou a importância do recurso pleiteado 

para a população manauara. O Presidente assegurou que a Mesa se pautava pelo 

que determinava o Regimento Interno, com a orientação da Procuradoria da Casa, 
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ressaltando o que dispunha o parágrafo 1.º do artigo 193 do Regimento Interno, em 

detrimento dos artigos subsequentes que foram citados pelos vereadores, reafirmava 

o entendimento da Mesa, esclarecendo, ainda, que os pedidos de urgências só 

passavam a configurar o prazo de trinta dias, quando devidamente aprovado pelo 

plenário, na hora que fossem apreciados na deliberação. Em Questão de Ordem, o 

vereador Mitoso ombreou-se aos seus antecessores, afirmou que o Presidente Caio 

André representava todos os edis e não tinha obrigação de seguir os pareceres da 

Procuradoria, e manifestou a sua preocupação sobre as consequências de um 

parecer equivocado para o chefe do Poder Legislativo, sugerindo que o parecer da 

Procuradoria fosse revisto. O Presidente esclareceu que a Mesa recebia as 

orientações da Procuradoria e tomava as decisões conforme o seu juízo de valor. Em 

Questão de Ordem, o vereador Raulzinho questionou a razão pela qual o projeto do 

Executivo estava há mais de trinta dias na Casa e indagou quando o Presidente Caio 

André pretendia colocá-lo em pauta, lembrando que os edis tinham um dever para 

com a população manauara e não se tratava de um pedido de empréstimo, e sim de 

uma alteração para dar mais robustez legal ao pedido de empréstimo. O Presidente 

declarou que as sucessivas questões de ordem eram improcedentes, contudo, a Mesa 

não queria tolher a palavra de nenhum vereador, pedindo para que atentassem para 

a ordem do dia, e acrescentando, ainda, que o assunto poderia ser tratado pelo 

colegiado de líderes na Presidência da Casa. Em Questão de Ordem, o vereador 

Wallace Oliveira argumentou que o direito de manifestação era prerrogativa 

regimental do vereador, lamentou que houvesse interrupção nas falas, e lamentou o 

que estava acontecendo, pois havia respaldo legal para o empréstimo. O Presidente 

assegurou que a Mesa permitiria a palavra aos vereadores e solicitou que as 

manifestações de todos fossem respeitadas. O Presidente comunicou que a reunião 

aconteceria no momento em que os interessados julgassem oportuno. Em Questão 

de Ordem, o vereador Dione Carvalho corroborou a fala dos seus antecessores, 

quanto à necessidade do cumprimento do Regimento Interno em relação ao projeto 

do Executivo Municipal, afirmando que as cobranças deveriam ser realizadas na 

tribuna da Casa e o direito de fala dos vereadores não poderia ser cerceado. O 

Presidente ressaltou o tratamento igualitário da Mesa a todos os parlamentares da 

Casa. Em Questão de Ordem, o vereador Raif Mattos contestou a narrativa da 

esquerda de tentar denegrir a imagem de parlamentares ilibados, na tentativa de 

desviar o foco da péssima gestão do governo federal, que estava com a popularidade 

baixa, elogiando a postura do deputado Nikolas Ferreira, que havia realizado palestra 

na cidade de Manaus e, por fim, defendeu a deputada estadual Débora Menezes. Em 

Questão de Ordem, o vereador Rosinaldo Bual solicitou à Mesa para que 

deliberasse o projeto do Executivo Municipal que estava sendo discutido na reunião 

em curso, e agisse com isonomia. O Presidente afirmou que as questões eleitorais 

não interferiam nas decisões da Mesa, salientando que no período eleitoral todos os 

vereadores saberiam respeitar os mandatos que lhes foram outorgados pela 

população manauara. Em Questão de Ordem, o vereador Sassá da Construção 

Civil repudiou as palavras do vereador Raiff Matos. O Presidente pediu aos 

vereadores que mantivessem o decoro parlamentar. Em Questão de Ordem, o 
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vereador Bessa parabenizou a Mesa pela condução dos trabalhos, ressaltou o caráter 

improcedente das questões de ordem, que foram tão somente permitidas pela 

benevolência do Presidente Caio André e declarou que as manifestações deveriam 

ser justificadas, quando no momento da solicitação. O Presidente explicou que a 

pauta do dia era extensa, informou a todos que não havia parecer, esclarecendo que 

a Mesa recebeu uma orientação, e determinou à Procuradoria que formalizasse um 

parecer sobre o que foi suscitado, principalmente em relação aos prazos. Em Questão 

de Ordem, o vereador Rodrigo Guedes solicitou ao Presidente para que desse início 

à ordem do dia, face à extensão da mesma. Em Questão de Ordem, o vereador 

Wallace Oliveira manifestou estranheza em relação à fala do vereador Bessa, pelo 

fato de que este não cumpria o que estava exigindo. Em Questão de Ordem, o 

vereador Prof. Samuel pediu preferência ao Requerimento n. 2.726/2024. O 

Presidente passou os trabalhos para a ORDEM DO DIA. Na PAUTA, foi deliberado, 

tomou o n. 185/2024 e seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o 

Projeto de Lei, de autoria do Executivo Municipal, capeado pela Mensagem n. 

14/2024, que “Acrescenta o Cargo de Analista Municipal I / Área Urbanismo / 

Especialidade Fiscalização ao Anexo VII da Lei Ordinária n. 2.928, de 07 de julho de 

2023, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR) dos 

Servidores da Área Não Específica”. O Presidente informou que ao supracitado 

projeto havia apensado um pedido de urgência, conforme preconizava o artigo 64 da 

Loman. Discutiram o pedido de urgência, os vereadores William Alemão, Eduardo 

Alfaia, Caio André, Fransuá, Gilmar Nascimento e Rodrigo Guedes. Discutiram, 

novamente, o pedido de urgência, os vereadores William Alemão, Gilmar 

Nascimento e Rodrigo Guedes. Discutiu, ainda, o pedido de urgência, o vereador 

Wallace Oliveira. Em Questão de Ordem, o vereador Marcelo Serafim pediu o 

cumprimento do Regimento Interno. O Presidente informou que, caso o Regimento 

Interno não fosse cumprido pelos edis, encerraria a sessão, tendo em vista que não 

permitiria excessos no plenário. Em Questão de Ordem, o vereador Elan Alencar 

pediu ao Presidente que desse continuidade nos trabalhos, em razão das matérias 

importantes para serem apreciadas. Após, o Presidente submeteu à apreciação dos 

vereadores o pedido de urgência. A seguir, foi aprovada a tramitação, em regime 

de urgência, ao Projeto de Lei n.185/2024, de autoria do Executivo Municipal. Foi 

deliberado, tomou o n. 186/2024 e seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação, o Projeto de Lei, de autoria do Executivo Municipal, capeado pela 

Mensagem n. 15/2024, que “Altera a Lei n. 2.927, de 05 de julho de 2022, que dispõe 

sobre a estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Saúde - Semsa”. O 

Presidente informou, também, que ao supracitado projeto havia apensado um pedido 

de urgência, conforme preconizava o artigo 64 da Loman. Discutiram o pedido de 

urgência, os vereadores William Alemão, Capitão Carpê, Elan Alencar, Marcelo 

Serafim, Eduardo Alfaia e Mitoso. Após, o Presidente submeteu à apreciação dos 

vereadores o pedido de urgência. A seguir, foi aprovada a tramitação, em regime 

de urgência, ao Projeto de Lei n.186/2024, de autoria do Executivo Municipal. 

Foram aprovados os Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça 

e Redação; e de Finanças, Economia e Orçamento ao Projeto de Lei n. 158/2024, de 
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autoria do Executivo Municipal, capeado pela Mensagem n. 011/2024, que “Altera 

a Lei n. 3.064, de 1.º de junho de 2023, e dá outras providências”. Discutiu o Projeto 

de Lei n. 158/2024, em discussão única, o vereador Fransuá. Após, o supracitado 

projeto foi aprovado, em discussão única, e seguiu à sanção do Prefeito. Foi 

deliberado, tomou o n. 082/2024 e seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação, o Projeto de Lei, de autoria da vereadora Yomara Lins, que “Dispõe sobre 

a prioridade na matrícula em creches municipais às crianças pertencentes à família 

monoparental”. Foi deliberado, tomou o n. 187/2024 e seguiu à Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria do Executivo 

Municipal, capeado pela Mensagem n.  17/2024, que “Altera a Lei n. 2.419, de 29 

de março de 2019, que dispõe sobre a estrutura organizacional da Manaus 

Previdência (Manausprev)”. Foi deliberado, tomou o n. 006/2024 e seguiu à 

Comissão Especial de Comendas, com a subscrição do vereador Caio André, o 

Projeto de Decreto Legislativo, de autoria da vereadora Prof.ª Jacqueline, que 

“Concede a Medalha de Ouro Rodolpho Valle ao Senhor João Bosco Pinto Rocha 

(Bosquinho Poeta), e dá outras providências”. Foi aprovado o Parecer Favorável da 

Comissão de Educação, com a subscrição dos vereadores Wallace Oliveira e 

Lissandro Breval, ao Projeto de Lei n. 402/2021, de autoria do vereador Marcel 

Alexandre, que “Altera a Lei n. 1892, de 10 de julho de 2014, que dispõe sobre o 

serviço de transporte coletivo de escolares no município de Manaus, e dá outras 

providências”. O supracitado projeto seguiu à Comissão de Transporte, Mobilidade 

Urbana e Acessibilidade. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de 

Finança, Economia e Orçamento ao Projeto de Lei n. 128/2022, de autoria do 

vereador Allan Campelo, subscrito pelos vereadores Marcel Alexandre, Peixoto, 

Prof. Samuel, Raiff Matos e Wallace Oliveira, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade 

de representantes de instituições financeiras tratarem sobre a Lei do 

Superendividamento antes de firmar contrato bancário, e dá outras providências”. O 

supracitado projeto seguiu à Comissão de Defesa do Consumidor. Foi retirado de 

pauta, em razão da ausência do autor, o Projeto de Lei n. 199/2022, de autoria do 

vereador Diego Afonso, que “Institui o Selo Empresa Amiga da Mulher às empresas 

que cumprirem metas de valorização da plena vivência da mulher no ambiente de 

trabalho”. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de Finanças, Economia e 

Orçamento à Emenda 01 ao Projeto de Lei n. 056/2023, de autoria do vereador 

Fransuá, que “Institui a disponibilização e utilização de pulseira com QR Code 

(código de resposta rápida) para identificação e segurança de idosos, pessoas com 

transtornos do espectro autista, com déficit de atenção, com hiperatividade (TDH), 

deficientes, portadores de patologias mentais, imunodeficiências e distúrbios 

hormonais e metabólicos, e dá outras providências”. O supracitado projeto seguiu à 

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Discutiram o Parecer 

Favorável da Comissão de Finanças, Economia e Orçamento ao Projeto de Lei n. 

263/2023, os vereadores Joelson Silva, Fransuá e Prof. Samuel. A seguir, foi 

aprovado o Parecer Favorável da Comissão de Finanças, Economia e Orçamento 

ao Projeto de Lei n. 263/2023, de autoria do vereador Prof. Samuel, subscrito pelos 

vereadores Capitão Carpê, Elan Alencar, Ivo Neto, Jander Lobato, João Carlos, 
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Peixoto, Prof.ª Jacqueline, Raiff Matos, Raulzinho, Rosivaldo Cordovil, Wallace 

Oliveira e William Alemão, que “Dispõe sobre o direito de crianças e adolescentes 

vítimas de abuso ou exploração sexual à prioridade no atendimento psicológico na 

rede municipal de saúde”, tendo sido subscrito, ainda, pelos vereadores Joelson 

Silva, Roberto Sabino e Marcel Alexandre. Após, o supracitado projeto seguiu à 

Comissão de Direito da Criança, do Adolescente e do Idoso. A vereadora Yomara 

Lins assumiu a presidência dos trabalhos. Foi aprovado o Parecer Favorável da 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação, com a subscrição dos vereadores 

Glória Carratte, Alonso Oliveira e Éverton Assis, ao Projeto de Lei n. 315/2023, 

de autoria do vereador Elan Alencar, que “Institui a Política Municipal para o Estímulo 

da Atividade de Cuidador de Pessoas Idosas, e dá outras providências”. O supracitado 

projeto seguiu à Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. Foi aprovado o 

Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de 

Lei n. 389/2023, de autoria do vereador Caio André, subscrito pelos vereadores 

Capitão Carpê, Eduardo Assis, Elan Alencar, Glória Carratte, Marcel Alexandre, 

Márcio Tavares, Peixoto, Rodrigo Guedes, Thaysa Lippy, William Alemão e 

Yomara Lins, que “Institui a Licença Menstrual para mulheres servidoras públicas, 

com endometriose, no âmbito do Município de Manaus”. O supracitado projeto seguiu 

à Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. Foi aprovado o Parecer Favorável 

da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, com a subscrição dos vereadores 

Prof. Samuel, Glória Carratte, Yomara Lins e Lissandro Breval, ao Projeto de Lei 

n. 469/2023, de autoria do vereador Gilmar Nascimento, que “Altera a Lei n. 2.260, 

de 04 de dezembro de 2017, que dispõe sobre as medidas a serem adotadas para 

identificar, acompanhar e auxiliar o aluno portador de TDAH e/ou dislexia nas redes 

pública e privada de ensino do município de Manaus e dá outras providências”. O 

supracitado projeto seguiu à Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. O 

vereador Caio André reassumiu a presidência dos trabalhos. Foi aprovado o 

Parecer Favorável da Comissão de Finanças, Economia e Orçamento ao Projeto de 

Lei n. 647/2023, de autoria do Executivo Municipal, capeado pela Mensagem n. 

109/2023, que “Altera a Lei n. 1983 de 1.º de dezembro de 1988, e dá outras 

providências”. O supracitado projeto seguiu à Comissão de Educação. Foi aprovado 

o Parecer Favorável da Comissão de Turismo, Indústria, Comércio, Desenvolvimento 

Econômico, Trabalho e Renda à Emenda 01 ao Projeto de Lei n. 164/2022, de autoria 

do vereador Wallace Oliveira, subscrito pelos vereadores Caio André, Ivo Neto, 

Jaildo Oliveira, Joelson Silva, Kennedy Marques, Marcel Alexandre, Peixoto e 

Raiff Matos,  que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de bares, cafés, quiosques, 

complexos e centros gastronômicos, restaurantes, casas noturnas, espaços de 

eventos e de espetáculos e ambientes assemelhados adotarem medidas de auxílio e 

proteção à mulher em situação de risco de violência ou assédio, e dá outras 

providências”, tendo sido subscrito, ainda, pelos vereadores Glória Carratte e 

Éverton Assis. Após, o supracitado projeto foi aprovado, em primeira discussão, e 

seguiu à segunda discussão, na forma da lei. Foi aprovado o Parecer Favorável 

da Comissão de Educação ao Projeto de Lei n. 239/2022, de autoria do vereador 

William Alemão, subscrito pelos vereadores Ivo Neto e Márcio Tavares, que 
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“Institui, no município de Manaus, a campanha socioeducativa permanente intitulada 

Todos contra a Esmola”, tendo sido subscrito, ainda, pelos vereadores Jander 

Lobato e Éverton Assis. Discutiu o Projeto de Lei n. 239/2022, em primeira 

discussão, o vereador Ivo Neto. Após, o supracitado projeto foi aprovado, em 

primeira discussão, e seguiu à segunda discussão, na forma da lei. Foi aprovado 

o Parecer Favorável da Comissão de Cultura e Patrimônio Histórico ao Projeto de 

Lei n. 081/2023, de autoria da vereadora Thaysa Lippy, subscrito pelos vereadores 

Capitão Carpê e Ivo Neto, que “Altera a Lei n. 266, de 30 de novembro de 1994, que 

regula a identificação dos logradouros públicos do município de Manaus, no sentido 

de proibir a denominação de ruas com nomes de condenados em sentença definitiva 

por crimes cometidos contra a mulher”, tendo sido subscrito, ainda, pelos vereadores 

Glória Carratte, Éverton Assis, Prof.ª Jacqueline e Jaildo Oliveira. Após, o 

supracitado projeto foi aprovado, em primeira discussão, e seguiu à segunda 

discussão, na forma da lei. Foram aprovados os Pareceres Favoráveis das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Economia e Orçamento; 

e de Habitação e Regularização Fundiária Urbana ao Projeto de Lei n. 164/2024, de 

autoria do Executivo Municipal, capeado pela Mensagem n. 13/2024, que “Dispõe 

sobre desafetação e posterior afetação de área urbana”.  O supracitado projeto foi 

aprovado, em primeira discussão, e seguiu à segunda discussão, na forma da 

lei. Foi aprovado, em segunda discussão, e seguiu à sanção do Prefeito, o 

Projeto de Lei n. 182/2022, de autoria do vereador Lissandro Breval, subscrito 

pelos vereadores Caio André, Capitão Carpê,  Eduardo Assis, Eduardo Alfaia, 

João Carlos, Marcel Alexandre, Márcio Tavares, Peixoto, Raiff Matos, Rosivaldo 

Cordovil, William Alemão e Yomara Lins, que “Dispõe sobre a criação do Programa 

Empreendedor Rural (Proer), destinado a promover a educação financeira e 

empreendedora rural no âmbito do município de Manaus”. Foi aprovado o Parecer 

Favorável da Comissão Especial de Comendas ao Projeto de Decreto Legislativo 

n. 004/2024, de autoria do vereador Mitoso, que “Concede a Medalha de Ouro 

Phellipe Arce Daou, ao Sr. Marx Alexandre Correa Gabriel, e dá outras providências”. 

O supracitado projeto foi aprovado, em discussão única, e promulgado, 

transformando-se no Decreto Legislativo n. 630, de 27 de março de 2024. Foram 

deferidas as Indicações n. 114 a 120, 122 e 123, 126 a 131/2024; e deferidas, ainda, 

com pedidos de destaques, as Indicações n. 121/2024, de autoria do vereador 

Joelson Silva, que “Indica à Prefeitura Municipal de Manaus, a inclusão dos 

profissionais de Fonoaudiologia nas Unidades Básicas de Sáude - UBS, na cidade de 

Manaus”; n. 125/2024, de autoria do vereador Elan Alencar, que “Indica reforma e 

manutenção da Quadra Poliesportiva da Etapa A, Conjunto Manauara II, localizada 

na Rua Paxiuba, Bairro Santa Etelvina, zona Norte de Manaus”; e n. 127/2024, de 

autoria do vereador Allan Campelo, que “Indica ao Executivo Municipal a redução da 

alíquota de ISS de 5% para 2% nas academias de ginástica em Manaus”. Foram 

aprovadas as Moções n. 091, 093 a 097/2024; e aprovadas, ainda, com pedidos de 

destaques, as Moções n. 0892024, de autoria do vereador Gilmar Nascimento, de 

“Parabenização aos Jovens Alunos do Curso de Direito da Faculdade Fametro por 

terem sido campeões da 1.ª edição da Super Copa do Tribunal do Júri Simulado, 
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classificando-a para o campeonato nacional. A Grande Final aconteceu no dia 26 de 

Fevereiro e os alunos vencedores representarão o Estado do Amazonas na etapa 

nacional que está prevista para ocorrer em junho deste ano”; e n. 090/2024, de autoria 

do vereador Mitoso, de “Parabenização aos Oficiais de Justiça do Amazonas pela 

data alusiva à categoria, que transcorre hoje, 25 de março de 2024”. Discutiram o 

Requerimento n. 3.484/2024, os vereadores William Alemão e Raulzinho, tendo o 

segundo, ainda, encaminhado o voto favorável à matéria. Após foi aprovado o 

Requerimento n. 3.484/2024, de autoria vereador William Alemão. Foram 

aprovados os Requerimentos n. 013 e n. 4.450/2024, de autoria da vereadora 

Yomara Lins, tendo o primeiro sido subscrito pelos vereadores Marcel Alexandre 

e Elan Alencar; n. 2.726/2024, de autoria do vereador Prof. Samuel; n. 924/2024, de 

autoria do vereador Daniel Vasconcelos; n. 3.398/2024, autoria do vereador William 

Alemão; n. 3.587/2024, de autoria do vereador Marcel Alexandre; e n. 018/2024, de 

autoria da vereadora Prof.ª Jacqueline. Foram concedidos os pedidos de vistas, 

solicitados pelos vereadores Eduardo Alfaia, Jaildo Oliveira e Glória Carratte, ao 

Requerimento n. 3.727/2024, de autoria do vereador Capitão Carpê. Discutiu o 

Requerimento n. 4.426/2024, o vereador Eduardo Alfaia, tendo este também 

encaminhado o voto favorável à matéria. Após, foi aprovado o Requerimento n. 

4.426/2024, de autoria do vereador Lissandro Breval. Discutiram o Requerimento 

n. 4.219/2024, os vereadores Prof. Samuel, William Alemão, Prof.ª Jacqueline e 

Rodrigo Guedes. Após, foi aprovado o Requerimento n. 4.219/2024, de autoria do 

vereador Rodrigo Guedes. O Presidente prorrogou a sessão até à finalização dos 

trabalhos. Discutiu o Requerimento n. 3.682/2024, o vereador Mitoso, tendo este, 

ainda, encaminhado o voto favorável à matéria. Após, foi aprovado o 

Requerimento n. 3.682/2024, de autoria do vereador Daniel Vasconcelos. Foi 

concedido o pedido de vista, solicitado pela vereadora Glória Carratte, ao 

Requerimento n. 3.476/2024, de autoria do vereador Marcelo Serafim. Pela Ordem, 

o vereador Wallace Oliveira indagou a Mesa sobre o pedido de preferência que fez 

ao Requerimento n. 4.467/2024. O Presidente informou que a propositura 

mencionada pelo vereador já havia sido aprovada. Em Questão de Ordem, o 

vereador Eduardo Alfaia indagou sobre o Requerimento n. 917/2024, de autoria do 

vereador Capitão Carpê. Em Questão de Ordem, o vereador Capitão Carpê informou 

que havia retirado de pauta. O Presidente informou ao vereador Kennedy Marques 

que o Requerimento n. 2.877/2024, para o qual havia solicitado preferência, havia sido 

aprovado no dia doze de março do ano em curso. Às doze horas e dezesseis minutos, 

o Presidente convocou uma sessão extraordinária, encerrando a sessão em curso. 

E, para que conste, eu, ............................................... (Jovana das Graças da Silva 

Cordeiro), lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, foi assinada nos 

termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Manaus. 
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